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Apresentação



Apresentação
Estematerial foi elaborado comoobjetivo instruir os setores da Ufersaencarregados de responder pedidos de informação encaminhados viaServiço de Informação ao Cidadão. Salientamos que a lisura e agili-dade no fornecimentos destas informações resulta em impactos po-sitivos para a instituição, tanto do ponto de vista dos órgãos de fisca-lização e controle, em especial TCU e CGU, quanto da transparênciaperante os cidadãos.
O material não tem como meta ser exaustivo em relação ao tema datransparência passiva na Ufersa, mas apresentar aos servidores comose dão os trâmites dos pedidos de informação e como proceder demodo a maximizar a satisfação dos solicitantes.
A Equipe doSIC-UFERSAcoloca-se à disposição para o esclarecimentode dúvidas relativas aos trâmites dos pedidos de informação deman-dados à Instituição. Contamos com todos os servidores para aper-feiçoar a transparência e o contato com o público em nossa universi-dade.

Equipe do SIC-UFERSA



O que é o SIC?



O que é o SIC?
I A Lei 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação(LAI) foi criada com o objetivo de incrementar o controle socialdos cidadãos sobre as atividades do setor público. A LAIengloba os poderes legislativo, executivo e judicial nos níveismunicipal, estadual ou distrital e federal.
I O principal aspecto da LAI é a definição de que o sigilo é aexceção e o acesso a regra, no que diz respeito aos dadosproduzidos ou custodiados pelo poder público.
I Os pedidos de informação podem ser realizados pelos cidadãossem exigência de motivação e independentemente de idade ounacionalidade.
I Pessoas jurídicas também podem fazer pedidos de acesso àinformação.



O que é o SIC?

I O artigo 9º da LAI versa sobre o modo como será assegurado oacesso às informações solicitadas pelo cidadão e indica que osórgãos criem serviços de informações ao cidadão (SIC’s), cujasfunções são:
I Atender e orientar o público quanto ao acesso ainformações;
I Informar sobre a tramitação de documentos nas suasrespectivas unidades;
I Protocolizar documentos e requerimentos de acesso ainformações.



O que é o SIC?

I Os pedidos de informação podem ser feitos por meio digital, viaplataforma Fala.br (endereço disponível em "links úteis") oufisicamente no SIC do órgão em questão.
I Na Ufersa, a estrutura física do SIC localiza-se no BlocoAdministrativo (Prédio Rosadão), térreo, junto à Divisão deArquivo e Protocolo da Pró-Reitoria de Administração (PROAD).
I O sistema Fala.br é administrado pela CGU e de uso obrigatório,ou seja, todos os pedidos de informação devem nele tramitar.



Legislação



Legislação

I A existência dos SIC’s na administração pública foi determinadapela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida comoLei de Acesso à Informação.
I Por sua vez, a LAI dispõe sobre o acesso a informações previstono inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art.37 e no § 2º do art. 216 da Constituição
I O Decreto Nº 7.724, de 16 de maio de 2012, regulamenta a LAI.



Prazos e Recursos



Prazos e recursos

I O artigo 11 da LAI determina que o acesso à informaçãodisponível deve ser autorizado ou concedido de forma imediata,caso a informação já esteja disponível.
I Caso o acesso não possa ser concedido de forma imediata, édado prazo para resposta ao pedido de informação, podendo serprorrogado, mediante justificativa dirigida ao requerente.
I Em caso de indeferimento de acesso, o requerente poderá, ematé 10 dias, interpor recurso contra a decisão.



Prazos e recursos
I O pedido de informação é encaminhado aos setores da UFERSApor e-mail. Informações sobre o pedido, bem como o prazo paracumprimento são informados no Anexo:



Prazos e recursos

I Geralmente, os e-mails enviados pelo SIC aos setores pedemconfirmação de leitura.
I Caso não seja responsável pela resposta, o setor deve informaro SIC, para que o pedido seja encaminhado ao setor correto.
I Caso o prazo se aproxime e não seja enviada confirmação deleitura ou qualquer tipo de retorno por parte dos setores, o SICenviará alerta de vencimento de prazo.



Prazos e recursos
I Os recursos serão dirigidos à autoridade hierarquicamentesuperior àquela que exarou a decisão impugnada.
I Caso o acesso seja negado pelos órgãos ou entidades do PoderExecutivo Federal (CGU), o requerente pode recorrer àControladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 diasse:

I o acesso à informação não classificada como sigilosa fornegado;
I a decisão de negativa de acesso à informação total ouparcialmente classificada como sigilosa não indicar aautoridade classificadora ou a hierarquicamente superior aquem possa ser dirigido pedido de acesso oudesclassificação;



Prazos e recursos

I Os procedimentos de classificação de informação sigilosaestabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e
I Estiverem sendo descumpridos prazos ou outrosprocedimentos previstos na LAI.Após a deliberação, a CGU poderá determinar que o órgão ouentidade adote as providências para se adequar aocumprimento da LAI.

II Caso o acesso seja negado pela CGU, o requerente pode aindainterpor recurso à à Comissão Mista de Reavaliação deInformações, que tem como atribuição decidir a respeito dotratamento e classificação de informações sigilosas no âmbitoda administração pública federal (ver art. 35 da LAI).



Casos Especiais



Caso 1: É mesmo um pedido de informação?

I Algumas demandas enviadas pelo Fala.br não se enquadram naLAI, como elogios, dúvidas e sugestões, reclamações. Nestecaso, o SIC informará ao cidadão e o encaminhará para o canaladequado de atendimento.
I O sistema permite que demandas de Ouvidoria sejamencaminhados ao sistema e-ouv.



Caso 2: A informação é de competência do órgão?

I Há casos em que o pedido de informação refere-se a outroórgão/entidade do serviço público. Neste caso, o SICreencaminhará o pedido ao órgão de destino, após confirmar acompetência.



Caso 3: Indeferimento de acesso

O Decreto 7.724/2012 regulamenta a LAI, traz no artigo 13 os casosem que os pedidos de informação não deverão ser atendidos:
I Pedidos genéricos;
I Pedidos desproporcionais ou desarrazoados; ou
I Pedidos que exijam trabalhos adicionais de análise,interpretação ou consolidação de dados e informações, ouserviço de produção ou tratamento de dados que não seja decompetência do órgão ou entidade.

Segue caracterização de cada um destes casos.



Caso 3.1: Pedido Genérico

A publicação "Aplicação da Lei de Acesso à Informação da Administra-ção Pública Federal"(ver item 6 em links úteis) define pedido genéricocomo "aquele que não é específico, ou seja, não descreve de formadelimitada (quantidade, período temporal, localização, sujeito, recortetemático, formato, etc.) o objeto do pedido de acesso à informação,o que impossibilita a identificação e a compreensão do objeto da so-licitação. É um pedido que se caracteriza pelo seu aspecto generali-zante, com ausência de dados importantes para a sua delimitação eatendimento."Nota-se a importância de que o pedido deva ter delimi-tação no tempo.



Caso 3.2: Pedido desproporcional/desarrazoado

I A publicação "Aplicação da Lei de Acesso à Informação daAdministração Pública Federal"(ver item 6 em links úteis) definepedido desarrazoado como "aquele que não encontra amparopara a concessão de acesso solicitado nos objetivos da LAI etampouco nos seus dispositivos legais, nem nas garantiasfundamentais previstas na Constituição. É um pedido que secaracteriza pela desconformidade com os interesses públicosdo Estado em prol da sociedade, como a segurança pública, aceleridade e a economicidade da administração pública."
I No entanto, não é possível enquadrar um pedido nestes termoslevando em conta a motivação do requerente, uma vez que a LAIdispensa o cidadão de apresentar motivação para o pedido.



Caso 3.2: Pedido desproporcional/desarrazoado

I A publicação "Aplicação da Lei de Acesso à Informação daAdministração Pública Federal"(ver item 6 em links úteis) definepedido desproporcional como aquele cujo atendimentocompromete significativamente a realização das atividadesrotineiras da instituição requerida, acarretando prejuízoinjustificado aos direitos de outros solicitantes.
I Neste caso, o indeferimento do acesso deve ser justificado peloórgão, que informará ao cidadão em que termos se dá ainviabilidade operacional do pedido.
I Cabe ao órgão o ônus de demonstrar a inviabilidade operacionaldo pedido, levando em consideração aspectos objetivos.



Caso 3.2: Pedido desproporcional/desarrazoado
A publicação "Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Adminis-traçãoPública Federal"lista cinco aspectos a seremconsiderados paracaracterizar um pedido de informação como desproporcional:
I O quantitativo de registros componentes do banco de dadossolicitado e objeto de eventual triagem, bem como seu método ecritério de classificação;
I A natureza e os motivos que embasariam a presunção deexistência de informação pessoal ou sigilosa no documento oubanco de dados;
I A quantidade estimada de horas de trabalho necessárias para oatendimento ao pedido;
I O percentual de servidores do órgão/setor que seriamdedicados ao fornecimento da informação (número deservidores necessários ao atendimento do pedido em relaçãoao número de servidores existentes no órgão/setor); e



Caso 3.2: Pedido desproporcional/desarrazoado

I As ações desenvolvidas pelo órgão, à luz da Lei 12.527/2011, noque se refere à gestãoe à classificação das informaçõesproduzidas, acumuladas e custodiadas, demonstrando osesforços para otimização do atendimento de futuros pedidos.



Caso 3.3: Informação inexistente

I A LAI foi criada para promover o acesso à informações, o quepressupõe sua existência.
I O requerente não possui a prerrogativa de demandar a produçãode toda e qualquer informação.
I Quando a informação solicitada não existe, sequer ficacaracterizada a negativa de informação por parte do órgão.



Caso 3.4: Solicitações frequentes

I Neste caso, duas situações podem ocorrer: o cidadão realizarecorrentemente (i) pedidos semelhantes ou (ii) pedidosdiversos.
I Apesar de não estar caracterizado pela LAI, um requerente queexerce abusivamente o direito de demandar informações podeser identificado a partir de alguns comportamentos, como

I Solicitação de documentos que o requerentecomprovadamente possui;
I Elaboração de grande número de pedidos desarrazoados;
I Constante uso da via recursal, sem apresentar críticas.



Caso 4: Recursos

I Conforme mencionado, o requerente pode recorrer caso oacesso seja negado ou considere a resposta dada pelo órgãocomo incompleta.
I É importante observar que o requerente não deve recorrer paraobter informações que vão além do pedido inicial. Neste caso,as informações adicionais desejadas devem ser solicitadas pormeio de um novo pedido de acesso. O recurso, portanto, deveser negado e a resposta deve deixar claro ao requerente anecessidade de um novo pedido.



Informações pessoais
I É importante que o servidor responsável pela resposta a umpedido de acesso verifique a presença de dados sensíveis emmateriais enviados como parte da resposta.
I A Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) definecomo sensível "dado pessoal sobre origem racial ou étnica,convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou aorganização de caráter religioso, filosófico ou político, dadoreferente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico,quando vinculado a uma pessoa natural."
I Assim, antes de responder o e-mail do SIC com a resposta aocidadão, é fundamental conferir a presença deste tipo deinformação e removê-la. Exemplo: numa planilha que contenhauma coluna com números de CPF, apagar este dado.



Documentos classificados

I Documentos classificados sob sigilo não devem ter acessoconcedido. Caso haja dúvida a respeito do status de umdocumentos solicitado, consultar a Comissão Permanente deAvaliação de Documentos (CPAD) da Ufersa.
I Dentre as atribuições as CPAD encontram-se a supervisão daclassificação de documentos (clique aqui).
I O servidor também deve ficar atento a pedidos que envolvem oregistro de patentes e propriedade intelectual.

https://cpad.ufersa.edu.br/sobre-a-cpad/


Prazos e autoria

I Apesar do prazo para resposta ser definido pela LAI,internamente o SIC faz uma série de verificações antes de enviara resposta. Tal procedimento tem como objetivo proteger oservidor e a Instituição.
I Como a verificação e o processamento da resposta demandatempo, o SIC recomenda que os servidores enviem as respostascom alguma folga no prazo sempre que possível.
I Outro ponto importante é a autoria da resposta. Para que orequerente saiba qual o setor/servidor forneceu os dados, éimportante que as respostas aos pedidos de acesso venham aomenos com a identificação do autor da resposta.



Formatação das respostas
I A resposta a um pedido de informação deve ser clara, concisa,objetiva e estritamente relativa à pergunta feita pelo requerente.O objetivo é que a resposta seja de fácil entendimento para ousuário. Recomenda-se o uso de linguagem cidadã (ver em linksúteis).
I Após verificar que a resposta se cumpre tais requisitos, oservidor deve encaminhá-la por via eletrônica(sic@ufersa.edu.br) ou presencial (balcão do SIC).
I Caso a resposta se dê por e-mail, é possível encaminhar até 9(nove) anexos.
I Em caso de negativa de acesso, justificar com base na LAI.
I Se o pedido de informação não versar sobre atividades do setor,informar rapidamente o SIC para que seja dado oencaminhamento correto.



Condutas ilícitas
O Decreto 7.724/2012 estabelece que são condutas ilícitas por partedo servidor:
I Recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desteDecreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento oufornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ouimprecisa;
I utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar,alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que seencontre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre quetenha conhecimento em razão do exercício das atribuições decargo, emprego ou função pública;
I agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso àinformação;
I divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acessoindevido a informação classificada em grau de sigilo ou ainformação pessoal;



Condutas ilícitas

I impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou deterceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por siou por outrem;
I ocultar da revisão de autoridade superior competenteinformação classificada em grau de sigilo para beneficiar a si oua outrem, ou em prejuízo de terceiros; e
I destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentosconcernentes a possíveis violações de direitos humanos porparte de agentes do Estado.



Equipe e contatos



Equipe e contatos
Marisa Cristina de Oliveira LeiteGestora do SICE-mail: marisaleite@ufersa.edu.brRamal: 1749
Janecely Silveira de LimaGestora do SICE-mail: jane.silveira@ufersa.edu.brRamal: 1030/1749
Kássio Camelo Ferreira da SilvaAutoridade de Monitoramento da LAIE-mail: kassio.silva@ufersa.edu.brRamal: 1011



Links úteis



Links úteis

Clique para acessar:
I Plataforma Fala.br para pedidos de informação
I Página para buscas de respostas dadas em resposta a pedidosde informação enviados ao Poder Público Executivo Federal.
I Lei de Acesso à Informação
I Lei Geral de Proteção de Dados
I Decreto 7.724/2012

https://sistema.ouvidorias.gov.br/publico/Manifestacao/SelecionarTipoManifestacao.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/SitePages/principal.aspx
http://www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/SitePages/principal.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2012/decreto-7724-16-maio-2012-612993-normaatualizada-pe.pdf


Links úteis

I Guia de procedimentos para atendimento à Lei de Acesso àInformação e utilização do e-SIC (integrado ao Fala.BR a partirde 31 de agosto de 2020)
I Aplicação da Lei de Acesso à Informação na AdministraçãoPública Federal. Estudo publicado pela CGU.
I Manual de Linguagem Cidadã do Ministério do Planejamento,Desenvolvimento e Gestão - 2016.

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/lai-para-sic/guias-e-orientacoes/guia-de-procedimentos-para-atendimento-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-utilizacao-do-e-sic##N-61Nomeacao
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/lai-para-sic/guias-e-orientacoes/guia-de-procedimentos-para-atendimento-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-utilizacao-do-e-sic##N-61Nomeacao
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/lai-para-sic/guias-e-orientacoes/guia-de-procedimentos-para-atendimento-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-utilizacao-do-e-sic##N-61Nomeacao
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/arquivos/aplicacao_lai_2edicao.pdf
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/arquivos/aplicacao_lai_2edicao.pdf
http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/linguagem_cidada_-_versao_final_web.pdf
http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/linguagem_cidada_-_versao_final_web.pdf
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